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			PREFÁCIO À QUARTA EDIÇÃO




			Em seu oitavo ano de vida, Construindo o saber alcança a quarta edição. E é com renovada alegria que oferecemos aos usuários deste livro uma edição não apenas corrigida, mas também ampliada. A provisoriedade do saber nos impôs algumas reconsiderações, a lição haurida na prática efetiva em sala de aula nos sinalizou o caminho da reformulação e apontou-nos também a necessidade de uma ampliação.




			Assim, na Primeira Parte, o Capítulo III foi consideravelmente aumentado, buscando-se fazer uma ponte entre as considerações de caráter mais sistemático contidas nos capítulos iniciais e as de cunho mais histórico-epistemológico desenvolvidas no Capítulo IV.




			Na Segunda Parte, foram os Capítulos I, II e V que receberam alterações e complementações. Eles foram também atualizados com o intuito de ir ao encontro das novas diretrizes que orientam o procedimento de referenciação bibliográfica e de atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) concernentes à elaboração de resumos. O tema seminário mereceu destaque, sendo tratado em um capítulo à parte, dada a relevância que essa técnica possui tanto nos cursos universitários como nos congressos e encontros científicos.




			Mais uma vez desejamos agradecer ao professor Heitor Matallo Júnior, da Universidade Federal do Piauí (UFPI), e aos nossos colegas do Instituto de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), autores desta obra que, ora enriquecida, esperamos possa atender ainda melhor aos interesses e às necessidades dos alunos e docentes da disciplina Metodologia Científica.




			A ORGANIZADORA 
Campinas, 1994




			PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO




			Este livro se destina a todos os universitários que se iniciam no estudo da Metodologia da Ciência.




			Por que Metodologia da Ciência? Não estaria tal investigação associada àquela crença ingênua de que, com o auxílio de um repertório de regras claramente definidas e universalmente aceitas, seria possível ampliar nosso saber acerca da natureza física e/ou humana e do qual dependeria, em última análise, o bem-estar material da humanidade?




			O otimismo presente em tal pretensão certamente não encontra mais espaço nas metodologias da atualidade. O vínculo estreito a unir ciência e arte bélica, bem como o grande número de problemas ecológicos que emergiram na esteira do progresso científico, tem animado, por vezes, até mesmo posturas anticientíficas.




			Tudo parece indicar que a ciência é uma atividade humana, muito mais dependente da história e da sociedade do que se podia outrora imaginar. De qualquer forma, em que pesem seus triunfos e desacertos, quiçá exatamente por causa deles, a ciência é um fato que possui inegável relevância na vida do homem contemporâneo. Sendo assim, a filosofia não poderia deixar de considerar a reflexão sobre o conhecimento científico, acerca dos princípios que presidem a sua produção, como um de seus objetos de estudo.




			Entendemos que o objetivo primordial de uma metodologia não seja o de colocar à disposição do cientista um elenco de regras às quais ele deveria se ater para produzir o seu saber. Não existem caminhos pré-traçados que nos conduzam inexoravelmente à verdade, ou que garantam necessariamente a descoberta do novo. Consideramos que a metodologia pode, entretanto, contribuir oferecendo pontos de vista que tornem possível uma discussão crítica sobre a ciência, e de sugerir parâmetros que propiciem uma avaliação dos resultados da produção científica. Somos, além disso, de opinião que uma metodologia se alia, naturalmente, a uma reflexão filosófica mais ampla acerca do homem – construtor do saber científico – do qual todo conhecimento depende e para o qual todo saber deve ser gerado.




			A elaboração da presente obra foi inspirada pelo desejo de aproximar o iniciante de alguns dos problemas que julgamos mais fundamentais na área da metodologia, e de oferecer-lhe, também, um instrumento que possa viabilizar sua inserção no universo da produção científica. Por isso, o livro compreende dois módulos: um deles é de cunho predominantemente teórico, filosófico; o outro, de natureza mais prática, na medida em que visa orientar o estudante universitário na realização de trabalhos acadêmicos ou científicos.




			Seus vários capítulos foram confiados a docentes especializados nas áreas de Filosofia ou da Metodologia Científica e que dispõem de grande experiência didática no ensino universitário. Pelo fato de a obra ter resultado de um projeto elaborado por um grupo de professores do Instituto de Filosofia da PUC-Campinas, pareceu-nos natural que a redação de grande parte dela fosse confiada a docentes desse instituto. Destaque especial merece a colaboração do professor Heitor Matallo Júnior, da Universidade Federal do Piauí.




			O livro apresenta, certamente, lacunas, as quais nos pareceram inevitáveis tendo em vista, sobretudo, a abrangência e complexidade da maioria de seus temas e os limites impostos por uma obra que não pretende oferecer mais do que uma iniciação aos fundamentos e técnicas da Metodologia Científica. Por isso, gostaríamos de poder contar com as observações críticas dos professores que porventura vierem a adotá-lo em seus cursos, para que – no caso de uma eventual reedição – procuremos, na medida do possível, aprimorá-lo.




			Queremos agradecer aqui a colaboração de todos os autores que participam da presente edição, em especial à professora Vera Irma Furlan, que animou a realização deste projeto. Nossos agradecimentos se dirigem à Papirus Editora pela cordial acolhida dispensada à publicação de nosso livro.




			A ORGANIZADORA 
Campinas, 1987




			PRIMEIRA
PARTE




			I
A PROBLEMÁTICA DO CONHECIMENTO




			Heitor Matallo Jr.




			A preocupação com o conhecimento não é nova. Praticamente todos os povos da Antiguidade desenvolveram formas diversas de saber. Entre os egípcios a trigonometria, entre os romanos a hidráulica, entre os gregos a geometria, a mecânica, a lógica, a astronomia e a acústica, entre os indianos e muçulmanos a matemática e a astronomia, e entre todos se consolidou um conhecimento ligado à fabricação de artefatos de guerra. As imposições derivadas das necessidades práticas da existência foram sempre a força propulsora da busca dessas formas de saber.




			Somente um povo da Antiguidade teve a preocupação mais sistemática e filosófica com as condições de formação do conhecimento: foram os gregos. Paralelamente ao conhecimento empírico legado pelos povos do Oriente, Mesopotâmia e Egito, os gregos desenvolveram um tipo de reflexão – a intuição  – que se destacou pela possibilidade de gerar teorias unitárias sobre a natureza e desvincular o saber racional do saber mítico. Isso não quer dizer que os gregos tivessem abandonado sua mitologia e cosmologia em favor de um saber racional, mas tão somente que eles começaram a ter consciência das diferenças entre essas duas formas de logos.




			A episteme, característica do pensamento grego, era do tipo theoretike, isto é, um tipo de saber adquirido pelos “olhos do espírito” (Farrington 1961; Wartofsky 1968; Vargas 1975) e que ia além dos meros fenômenos empíricos. Essa diferença entre conhecimento prático – que estava ligado ao trabalho, à execução de atividades de produção de bens e coisas necessárias à vida – e conhecimento teórico – ligado ao prazer de saber – chegou a cristalizar-se como formas de conhecimento de diferentes naturezas. Essa diferença que surgiu entre os gregos foi resultado, segundo Farrington (1949), de uma separação de atividades de classe, da separação entre “cabeça e mão”. Conforme o autor, só o aparecimento de uma classe ociosa poderia ensejar o desenvolvimento de um conhecimento desvinculado das necessidades. Como essa classe tinha mais prestígio e status, sua atividade foi considerada superior, pura e livre, em oposição ao trabalho prático, considerado inferior, desinteressante e preso ao interesse de outrem, já que era executado por escravos para os senhores.




			Platão foi o primeiro filósofo a desenvolver uma teoria sobre o mundo, utilizando-se da intuição como forma de pensamento superior. A sua teoria das formas (Platão 1978, 1970; Popper 1974) é um exemplo disso e revela a tentativa de fundamentar um conhecimento certo e verdadeiro para além do cambiante e fugaz mundo dos fenômenos. Para Platão, o mundo sensível está em constante mudança e, nesse caso, torna-se impossível conhecê-lo por razões óbvias: não se pode conhecer uma coisa que deixa de ser ela mesma na sucessão do tempo.




			O recurso metodológico e filosófico para solucionar essa dificuldade é pressupor que exista na coisa algo que permanece ou que esteja presente na sucessão do tempo: é a sua essência. Para Platão, a essência da coisa está em sua forma ou ideia. Assim, para toda coisa do mundo sensível existe uma ideia ou forma que lhe corresponde como sua essência ou natureza. As ideias são perfeitas, imutáveis e não habitam o mundo espaçotemporal, sendo apreendidas apenas pelo pensamento puro. As coisas sensíveis são como cópias imperfeitas das ideias ou formas, já que por princípio uma coisa perfeita, se mudar, é para pior. A mudança aparece como o elemento que corrompe e degenera, pois afasta cada vez mais a coisa de sua natureza.




			Foi na escola platônica, a Academia, que se desenvolveu a dialética e, mais tarde, o conhecimento aristotélico. A dialética, ou o método socrático, foi de extrema importância na história do pensamento, pois significou o rompimento racional com o senso comum ou a tentativa de realizá-lo. A dialética é realizada num diálogo em que uma das partes leva a outra a reconhecer as contradições e incoerências de suas crenças. Nesse processo, as premissas do pensamento comum são questionadas e criticadas até que os temas apareçam despidos dos preconceitos e valorações comuns. A dialética socrática é um método de aproximações sucessivas (Popper 1982; Wartofsky 1968) em que não há propostas de solução para as questões, mas tão somente a crítica contra as concepções propostas. Esse método, diria Popper, elimina as teorias que não suportam a prova.




			Juntamente com Platão, Aristóteles foi o grande personagem que erigiu a ciência grega e ocidental, formulando um conhecimento que prevaleceu quase intocado até o século XVI.




			Enquanto Platão ensinava que só podemos conhecer as formas ou ideias e não propriamente as coisas (destas só podemos ter opiniões confiáveis), Aristóteles se distanciava dessa doutrina promovendo uma convergência entre as formas e os fenômenos (a virtude está no meio). Ele criticou a dialética por sua negatividade, por sua incapacidade de criar conhecimentos positivos, e adotou a doutrina de que as formas só subsistem na matéria e é só por esta que obtemos aquelas. A existência das formas – que para Platão eram eternas, imutáveis e independentes do mundo sensível – é, para Aristóteles, uma “realidade materializada” que não pode ser entendida senão pelo estudo das coisas concretas. Isso quer dizer que o conhecimento começa no estudo das coisas, mas não se resume a isso. Aristóteles se utilizou da indução – processo que tem como perspectiva a formulação de leis gerais a partir da observação de fatos particulares – para formular princípios explanatórios gerais e, a partir destes, voltar a fazer deduções de novas ocorrências. Deve-se associar, portanto, a indução e a dedução, a investigação de particulares e a formulação de princípios explanatórios que, por meio da dedução, explicarão novas ocorrências. Da observação de que os corpos caem, sejam eles lançados a distância ou soltos no ar, formulou Aristóteles a sua teoria do movimento e da estrutura da matéria que, por dedução, explica o movimento dos astros e a aparente diferença de velocidades de diferentes corpos em queda livre.




			O conhecimento consistia, então, em saber quais as características ou propriedades das coisas enquanto membros de uma classe. Saber o que Sócrates é, é saber quais são suas propriedades individualizantes, bem como as propriedades da classe a que pertence, a de homem.




			As características que fazem com que uma coisa seja particular não são nem comuns nem essenciais para a sua classificação, pois são meros acidentes. Ter quatro patas, um rabo e um focinho são características essenciais da classe dos cães. Mas ter cor preta ou branca ou marrom é um acidente e não constitui objeto de conhecimento, mas da percepção aplicada aos particulares (Aristóteles 1978; Losee 1978; Wartofsky 1968).




			Assim, partiu Aristóteles para a formulação dos princípios da classificação e, depois, de sua lógica formal. Nesse campo sua contribuição foi verdadeiramente notável.




			Outra grande contribuição do pensamento grego foi no campo da geometria, desde Pitágoras – com suas magníficas descobertas como o teorema das áreas do triângulo retângulo e da irracionalidade da raiz de 2 (√2)[1] – até a obra de Euclides, paradigma de cientificidade e rigor até nossos dias. As grandes contribuições de Euclides foram o desenvolvimento do método axiomático e a difusão da crença de que era possível fundamentar absolutamente o conhecimento. Essa crença se desfez somente no século XX com o programa epistemológico do Círculo de Viena, e especialmente de Rudolf Carnap, que mostrou a impossibilidade de fundamentar absolutamente o conhecimento.




			Temos, enfim, a contribuição dos gregos para o pensamento social. Platão com a sua A república e Aristóteles com a Política foram os primeiros a sistematizar reflexões sobre a vida social.




			1. Opinião x ciência




			Em uma passagem do diálogo Ménon, de Platão (s.d., p. 106), Sócrates faz a seguinte distinção entre opinião e ciência:




			E assim, pois, quando as opiniões certas são amarradas, transformam-se em conhecimento, em ciência, permanecem estáveis. Por este motivo é que dizemos ter a ciência mais valor do que a opinião certa: a ciência se distingue da opinião certa por seu encadeamento racional.




			Podemos dizer que aqui começa verdadeiramente a teoria do conhecimento e da ciência.




			Para Sócrates, assim como para muitos de nós, existe uma sensível diferença entre expressões da forma “Eu acho que” e “ Eu sei que”. A primeira das sentenças diríamos que está no nível da doxa, da opinião, e seu valor é tal que não difere, quando pronunciada por certa pessoa, do valor de expressões do mesmo tipo pronunciadas por qualquer outra pessoa. Ou seja, opiniões são emitidas a todo momento e por todas as pessoas (sim, porque todos nós temos sempre uma opinião sobre qualquer coisa) sem que haja uma argumentação sólida para comprová-las. Acontece muitas vezes de acertarmos com uma opinião, mas, em geral, não saberíamos justificá-la a não ser por outras opiniões. Mas de onde vem, então, nossa capacidade de emitir opiniões? Vem dessa enorme quantidade de informação que possuímos, a que chamamos de senso comum.




			O senso comum é um conjunto de informações não sistematizadas que aprendemos por processos formais, informais e, às vezes, inconscientes, e que inclui um conjunto de valorações. Essas informações são, no mais das vezes, fragmentárias e podem incluir fatos históricos verdadeiros, doutrinas religiosas, lendas ou parte delas, princípios ideológicos às vezes conflitantes, informações científicas popularizadas pelos meios de comunicação de massa, bem como a experiência pessoal acumulada. Quando emitimos opiniões, lançamos mão desse estoque de coisas da maneira que nos parece mais apropriada para justificar e tornar os argumentos aceitáveis. Valorações e crenças são, portanto, o substrato do senso comum e de nossas ações e comportamentos cotidianos. Há, no entanto, uma marcante diferença lógica entre as crenças e os valores, ainda que praticamente não seja nada fácil diferenciá-los. As crenças se manifestam por meio de proposições, que podem ser submetidas a um teste de veracidade, ou seja, é possível dizer se são verdadeiras ou falsas, ao passo que com as valorações isso não ocorre (Myrdal 1970). Destas podemos dizer que são boas ou más, desejáveis ou indesejáveis, justas ou injustas, mas não que são verdadeiras ou falsas.




			Quando uma mulher afirma, por exemplo, que a causa de sua indisposição foi o “mau-olhado de fulana”, podemos até com facilidade colocar à prova sua afirmação não só mediante um exame clínico, como também testando a própria crença de que mau-olhado produz alterações fisiológicas. Pelo primeiro caminho, poder-se-ia constatar que houve apenas uma alteração na pressão arterial por má oxigenação sanguínea. Mas a crença em mau-olhado já não seria tão simples de ser testada. Teríamos de começar definindo o que é mau-olhado para podermos formular a relação que ele mantém com a fisiologia etc. De qualquer modo, seria possível resgatar os fundamentos da explicação para ser posta à prova.




			Com as valorações, por outro lado, isso já não é possível. Se alguém afirmar ser liberal, socialista, racista ou cristão, não temos como testar sua doutrina. Não tem sentido afirmar que o liberalismo é verdadeiro, ou que o racismo é falso. Tem sentido dizer apenas que são boas ou más doutrinas, e que por isso nós nos julgamos no direito de aceitá-las ou recusá-las. Isso quer dizer que as valorações não admitem critérios de decisão quanto à sua veracidade, enquanto as crenças e o conhecimento admitem. Por isso, é muito perigoso partilhar doutrinas dogmaticamente, como se fossem verdades, pois podem levar a imposições e ao totalitarismo. Esse é o caso dos modernos regimes totalitários, cujo discurso de justificação é sempre o de desprezar a diferença, desqualificando como falsas as formas de pensamento (minoritárias ou não) diferentes da oficial.




			É comum, entretanto, tentar justificar valores apelando para crenças já bastante difundidas no senso comum – sejam elas verdadeiras ou não – ou mesmo formular pseudoteorias para dar sustentação aos valores. O caso mais comum de imposição de um valor é o do racismo. Qualquer tipo de racismo se assenta na autovalorização da raça como superior e na crença de que há diferenças biológicas entre raças. Várias teorias foram construídas a fim de demonstrar que diferenças biológicas e genéticas geravam diferenças intelectuais e morais, na tentativa de justificar a dominação sobre povos e países.[2] O próprio colonialismo exercido pela Inglaterra, França e Holanda sobre os povos africanos e latino-americanos postulava a grande obra de civilização por eles exercida sobre os “primitivos”. Essas teorias, obviamente, não têm nenhuma validade, mas continuam subsistindo no senso comum.




			Apesar das inconsistências inerentes ao conhecimento de senso comum – para onde convergem crenças, opiniões e valores o mais das vezes conflitantes e assistemáticos –, ele se constitui na base a partir da qual se constrói a ciência. É aceitável entre a maioria dos epistemólogos (Popper 1978; Quine 1978b; Myrdal 1970; Alves 1983) que a ciência é um refinamento do senso comum, é a sua sofisticação, embora existam afirmações e teorias que são absolutamente contra o senso comum, como a do movimento da Terra em redor do Sol. Hoje essa teoria pode nos parecer trivial, mas sua aceitação e incorporação ao pensamento comum demorou mais de 200 anos.




			Poderíamos esquematizar, então, a relação entre o senso comum e a ciência da seguinte forma:
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			O senso comum é a base sobre a qual se constroem as teorias científicas. Essas teorias se distanciam tanto quanto possível das valorações e opiniões, gerando um conhecimento mais ou menos racional, entendendo racional como argumentativo e coerente. Esse conhecimento, por sua vez, interage com o senso comum e modifica-o, sendo absorvido parcial e totalmente, dependendo do seu grau de esoterismo. Assim, o senso comum vai progressivamente se modificando ao longo das gerações, incorporando novas informações e eliminando aquelas que se tornam imprestáveis para as explicações.




			Assim como nos séculos XIV e XV as bruxas faziam parte das entidades existentes no mundo – quando era comum estigmatizar as mulheres que manifestavam prazer sexual (denunciadas pelos próprios maridos) acusando-as de possessão e, eventualmente, castigando-as até a morte –, nos séculos XVII e XVIII a loucura era tratada com banhos frios ou injeção de sangue fresco para “esfriar” os espíritos e reequilibrar a circulação (Foucault 1975).




			Essas coisas que poderiam nos parecer ridículas, revelam, no entanto, a própria concepção de corpo que vigorava. Acreditava-se que o corpo era o depositário do espírito, fosse ele bom ou mau; isto é, havia as entidades materiais e as espirituais que habitavam os corpos. Não havia se processado ainda a grande transformação cartesiana de conceber os homens como sendo divididos entre corpo e alma numa só entidade. Essa mudança filosófica só penetrou nas ciências médicas no fim do século XIX, consubstanciando-se no desenvolvimento da psicologia e, mais tarde, na psicanálise.




			Há, no entanto, certas informações e teorias que não se incorporaram ao senso comum por seu grau de complexidade ou por serem contra a experiência cotidiana e, nesse ponto, o senso comum é muito poderoso. São de difícil aceitação as ideias que se diferenciam muito de nossa experiência imediata. Talvez a mais comum delas diga respeito à própria origem do conhecimento.




			2. A origem do conhecimento no senso comum




			O pensamento popular concebe o conhecimento como derivando exclusivamente da observação por um processo indutivo. Ou seja: usando os órgãos dos nossos sentidos como a visão, a audição, o tato etc., formulamos proposições sobre a realidade que seriam indubitavelmente verdadeiras e qualquer observador poderia checar tais afirmações usando igualmente seus sentidos.[3] Proposições tais como:




 






				•uma barra de ferro, quando parcialmente submersa em água, aparece como torta;


				•o metal, quando aquecido, se dilata;


				•os músculos, quando não utilizados, se atrofiam.




 



			

			
na medida em que se referem a fatos efetivamente observados, são exemplos de proposições observacionais (Chalmers 1978), fazendo parte daquela classe de proposições chamadas singulares. O objetivo da explicação científica é, no entanto, a busca de afirmações e teorias universais, cujo campo de aplicação seja o maior possível. O grande problema do indutivismo passa a ser, então, o da “passagem” das afirmações singulares para as universais. Como podem ser justificadas as afirmações e teorias gerais cuja base é um número limitado de observações?




			A resposta do indutivismo (ibidem, caps. 1 e 2; Popper 1978; Salmon 1978) é que:




 




				

				a)O número de observações levantadas para a generalização deve ser muito grande;


				b)As observações devem ser feitas sob uma grande variedade de condições;


				c)Não se admite que alguma das observações entre em conflito com a lei geral.




 



			

			Estas três condições seriam necessárias para formar a base de sustentação da indução. A quantidade de observações e a variedade de condições em que são feitas permitiriam a generalização. A afirmação “Todo metal, quando aquecido, se dilata” seria, por exemplo, resultado da experimentação feita com muitos tipos de metal e em muitas condições diferentes. Mas não há garantia alguma de que no futuro não venha a ocorrer uma certa circunstância em que a afirmação seria falsa. Lembre-se da história dos cisnes brancos! Do ponto de vista lógico, portanto, a indução não se justifica porque não há como “passar” do limitado ao ilimitado.




			Uma outra objeção ao raciocínio indutivo diz respeito à vaguidade da ideia de “grande número” de observações. Quantas observações devemos fazer para tornar o argumento aceitável? Existem circunstâncias em que uma única observação torna uma afirmação aceitável e às vezes nenhuma observação é necessária. Os exemplos da bomba atômica e de nêutrons são representativos. No primeiro caso, apenas a experiência de Hiroshima foi suficiente para demonstrar o efeito devastador da bomba atômica. No segundo caso, nenhuma demonstração foi feita, mas todos nós facilmente nos convencemos de seu poder. Então, o que é que permite sabermos quantas observações são suficientes para que façamos a generalização?




			Devemos dizer que a resposta a essa questão não advém de nenhum processo indutivo. O ponto em que dizemos “isto é suficiente” não advém da experiência, mas de um conhecimento teórico da situação e de seu mecanismo operativo (Chalmers 1978), e esse conhecimento teórico é anterior à experiência.




			Além das objeções sobre a inferência indutiva, existem também objeções quanto a uma das mais correntes crenças sobre os fundamentos do conhecimento. É do senso comum a afirmação de que a observação direta de fatos e fenômenos oferece a base segura a partir da qual se pode derivar qualquer conhecimento e decidir sobre afirmações duvidosas. Isso se deve às ideias de que o mundo exterior tem certas propriedades que lhe são inerentes e de que diferentes observadores, olhando o mesmo fenômeno, veem a mesma coisa (Hanson 1977).








			Existem muitos exemplos que podem contradizer essa ideia. As Figuras a, b e c (a seguir) podem ilustrar isso. Essas figuras podem ser “vistas” de diferentes maneiras: o cubo (Figura a) pode ser visto com sua perspectiva para a direita ou esquerda; a pirâmide (Figura b), com sua base vista por cima ou por baixo e a escada (Figura c), como se fosse para subir ou descer. Em qualquer dos casos, apesar de olharmos a mesma figura, não “vemos” a mesma coisa. A impressão que se fixa na retina pode ser a de uma única figura, mas a impressão que se forma na mente não o é.
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			Esses exemplos podem ser generalizados a ponto de podermos afirmar que a observação direta dos fatos não é algo tão seguro quanto à primeira vista se supõe. Em muitos casos, até mesmo componentes culturais, vivências pessoais e expectativas intervêm na observação, dando-lhe grande subjetividade. A maioria das pessoas já deve ter passado pela experiência de estar observando o mesmo objeto e, de repente, quando outro objeto diferente, mas semelhante, é introduzido na sequência, não o percebe como diferente. Tal é o caso de cartas de baralho (cartas de naipe de ouros, por exemplo) que são mostradas a um observador, mas dentro da sequência se introduzem cartas de copas. O observador não as nota porque sua expectativa de “ver” cartas de ouro condiciona sua sensibilidade visual.




			Nos casos acima, nós pudemos olhar as figuras e imediatamente “vê-las” sob esta ou aquela perspectiva. Mas há casos em que não basta olhar a figura para “vê-la”. É preciso que operemos uma inferência para que a figura faça sentido, como por exemplo em d e e.




			Por si sós as figuras não dizem nada, a menos que já tenhamos uma expectativa ou prévia experiência para podermos inferir um resultado visual. Na Figura d, podemos afirmar que há um urso detrás do tronco ou nele apegado, e na Figura e podemos dizer existir muito mais do que manchas, mas a figura de um homem barbado à semelhança de Cristo. Em ambos os casos a formação de uma imagem visual com sentido depende de um conhecimento anterior, que pode ser fruto de experiências sensoriais ou de mero aprendizado.
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			Decorrem disso problemas filosóficos extremamente complexos e interessantes. Até agora estivemos falando de fatos e de observação num sentido bastante corriqueiro e, mesmo assim, dificuldades apareceram. Imagine agora que um leigo entre num laboratório de física e observe alguns instrumentos em funcionamento, como, por exemplo, um circuito elétrico e um certo aparelho a ele interligado com um mostrador e uma agulha flutuante. Se pedirmos a ele para “observar” o que está ocorrendo ali e dizer exatamente o que “vê”, certamente ele fará uma descrição dos objetos existentes e do movimento da agulha no mostrador do aparelho. Nada mais fará porque, para ele, não há nenhum fato a não ser os objetos visuais. No entanto, se pedirmos a um físico que observe a mesma coisa, ele não fará uma simples descrição dos objetos, mas falará de corrente elétrica, voltagens, resistências etc. Ou seja: grande parte das coisas a que ele se reportará não são objetos materiais. A mesma coisa aconteceria com um estudante de medicina que olhasse pela primeira vez uma radiografia do tórax de alguém e tivesse que dizer o que está “vendo”. Uma resposta adequada não poderia ser dada porque ele não saberia a que coisas (conceitos e teorias) aquele conjunto de manchas se reporta.




			Podemos dizer, então, que toda e qualquer observação pressupõe uma teoria, mesmo que esta seja de senso comum. Para sermos rigorosos, devemos dizer que não existem fatos independentemente de certo conjunto de proposições que permitem o seu entendimento. Todo fato pressupõe uma teoria, seja ela científica ou não. Os fatos só existem como tais para as teorias (Quine 1978a).




			Isso não quer dizer que sempre e necessariamente diferentes teorias pressupõem diferentes fatos. Existe certo conjunto de fatos que podem ser considerados básicos e que são aceitos consensualmente pela comunidade científica num determinado período histórico. As interpretações e as “cadeias de cognição” nas quais os fatos são encaixados é que podem ser diferentes. Certas afirmações empíricas de primeira ordem como: 




 




				

a)os metais, quando aquecidos, se dilatam;


b)os metais são bons condutores de eletricidade;


c)num recipiente fechado a pressão é diretamente proporcional à temperatura,




 







			

			
são exemplos de proposições básicas, aceitas universalmente. É por isso que às vezes dizemos com toda a naturalidade que “esta hipótese ou teoria contraria os fatos”. As regularidades que observamos cotidianamente, e que já incorporamos como absolutamente naturais, geram a segurança necessária para apelarmos para os fatos quando desejamos descartar uma hipótese. Mas deve-se dizer que os fatos que hoje são básicos certamente não o foram no passado. Isso significa que, em algum momento da história, eles foram gerados e sustentados por uma teoria.




			3. Em direção à ciência




			Dissemos até agora aquilo que a ciência não é. Distinguimos a ciência do senso comum e procedemos a um exame sobre as crenças a propósito do conhecimento. Reconhecemos que os fatos e as observações pressupõem sempre teorias, sejam elas científicas ou não. Dessa forma, os significados dos conceitos dependem das teorias em que ocorrem. Numa teoria de senso comum, os conceitos podem ser vagos e contaminados por valores e doutrinas, mas numa teoria científica isso não é admissível. Os conceitos devem ter um significado preciso e devem remeter a outros conceitos correlatos e também precisamente definidos, de tal forma que as teorias formem estruturas mais ou menos “fechadas” de conceitos significativos e que se refiram a conjuntos específicos de fatos e fenômenos. Isto é, as teorias não se aplicam a quaisquer coisas, mas a campos específicos. Assim, o conceito de gene na teoria genética moderna, por exemplo, se aplica a um conjunto específico de fenômenos, que são os da reprodução, mas não serve para explicar – como na teoria racista de senso comum – a pretensa transmissão de características culturais e morais.




			Ao citarmos uma passagem de Ménon de Platão, ficou claro que para Sócrates a ciência é um conhecimento “amarrado” e possui um encadeamento racional. Podemos começar afirmando, então, que a ciência se apresenta como conjuntos de proposições (teorias) coerentes, isto é, onde não há nenhum tipo de contradição interna. São proposições amarradas no encadeamento racional.




			Em segundo lugar, as teorias são, tanto quanto possível, despidas de subjetividade e valorações. Digo “tanto quanto possível” porque esse é um problema histórico, determinado por certas circunstâncias extracientíficas. Veja, por exemplo, as circunstâncias de formulação e aceitação da teoria heliocêntrica de Copérnico, em cuja rejeição inicial a doutrina da Igreja Católica teve um importante papel. Esse problema é muito mais crucial nas ciências humanas, em que questões ideológicas e doutrinárias se misturam a questões científicas. A disputa ainda hoje existente entre funcionalismo e marxismo é um testemunho disso. A maioria das críticas que os partidários das teorias fazem uns aos outros baseia-se numa inadequada conexão entre a teoria e as posições políticas de seus formuladores, na qual se pressupõe que o resultado do trabalho de um conservador é, ele mesmo, conservador e o resultado do trabalho de um revolucionário é, por sua vez, revolucionário. Assim, grande parte da crítica às teorias é realizada pela crítica de seus formuladores. Esse, aliás, é um dos mais antigos tipos de erros que se pode cometer e que foi identificado por Aristóteles como a falácia ad hominem.




			Podemos adicionar, ainda, outra característica às teorias científicas e é das mais importantes. É a característica de solucionadoras de problemas. Como acentuou Popper, a ciência começa com problemas. São problemas decorrentes de necessidades práticas tanto quanto de quebras de regularidades na natureza. Nós temos, segundo o autor, uma tendência inata para a ordem e regularidade e, quando essa expectativa não é satisfeita, somos induzidos a procurar explicações para ela. Quando os antigos notaram que nem todos os astros percorriam uma trajetória uniforme e que havia os chamados “astros vagabundos”, iniciou-se um longo e minucioso trabalho de construção de explicações que culminou com a teoria da relatividade de Einstein. Quando os gregos construíram embarcações para navegar o Mediterrâneo e formularam os primeiros conhecimentos de náutica, logo perceberam que o caminho mais curto entre dois pontos não era uma linha reta traçada no mapa. Esse fato foi facilmente absorvido mais tarde por todos os navegadores europeus e induziu o aparecimento de discrepâncias na geometria até que geometrias não euclidianas foram desenvolvidas. Esses e outros exemplos podem ilustrar o caráter “problemático” da ciência.




			Além de sugerirem problemas, as teorias devem – e efetivamente o fazem – engendrar programas de pesquisa (Lakatos 1979; Kuhn 1975) cujo destino tem sido, além de consolidar a teoria e fazê-la ocupar todos os espaços de explicação, contribuir para sua própria superação e, dessa forma, promover o crescimento e progresso do conhecimento. Um bom exemplo disso foi a teoria newtoniana. Ela foi formulada para explicar o movimento e a interação de corpos em termos de espaço e tempo. Para a mecânica, dadas a velocidade e a posição de um corpo, é sempre possível saber qual será sua posição e velocidade em qualquer outro ponto ou instante. O caráter preditivo da teoria era tão poderoso que, certa vez, Laplace afirmou que com a mecânica se poderia conhecer toda a história do universo, tanto a passada quanto a futura.




			Foi exatamente usando esse potencial explicativo e preditivo da mecânica que Leverrier, utilizando simplesmente papel e lápis, descobriu Netuno. Todos conheciam as irregularidades da órbita de Urano, e Leverrier partiu do pressuposto de que os desvios de Urano tinham como causa a presença de uma grande concentração de massa – um outro planeta – cuja atração gravitacional estaria provocando tais mudanças. Começou, então, a calcular as dimensões do planeta, sua posição e massa e, por volta de 1842, forneceu as coordenadas do novo planeta (Cartier 1978). Do observatório de Berlim, o astrônomo Galle descobriu o novo planeta no exato lugar indicado por Leverrier. O sucesso de tal descoberta foi completamente impressionante, indicando a grandeza e o poder da mecânica.
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